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Prefácio 

 
 O Simpósio de Transportes do Paraná (STPR), em sua primeira edição, em 2018, 

surgiu a partir da iniciativa de docentes pesquisadores do Departamento de Transportes da 

Universidade Federal do Paraná e de estudantes do Curso de Engenharia Civil, em sua 

maioria atuantes no GET (Grupo de Estudos em Transportes), com o propósito de 

disseminar, de forma acessível, o conhecimento regional produzido, vinculado a área de 

Transportes. 

 Diante do seu sucesso no Paraná, na sua segunda edição (em 2020), o evento manteve-

se gratuito e continuou estimulando o engajamento e a integração de discentes da região em 

pesquisas acadêmicas, promovendo a atualização e o intercâmbio de conhecimento entre 

pesquisadores e profissionais da área. Além disso, estimulou a realização de novas pesquisas, 

atividades no âmbito da pós-graduação e, ainda, oportunizou a publicação de pesquisas 

desenvolvidas e/ou em desenvolvimento na área de Transportes. O 2º STPR foi realizado na 

modalidade on-line em função da pandemia de COVID-19. 

 Agora, na terceira edição do STPR (2022) foram mantidas as características principais 

do evento, tais como a busca pela disseminação do conhecimento produzido na área de 

Transportes, interação entre participantes, bem como a sua gratuidade. Além disso, o evento 

foi mantido on-line, em função da possibilidade de levar o conhecimento de uma forma ainda 

mais acessível a um público maior. 

 O público-alvo do evento são os pesquisadores brasileiros, sejam eles estudantes de 

graduação, atuantes em projetos de iniciação científica, trabalho final de curso ou programa 

de voluntariado acadêmico, que realizem pesquisas na área de Transportes, bem como alunos 

de pós-graduação e docentes. 

 Assim como em suas edições anteriores, o 3º STPR ocorreu concomitantemente ao 

Seminário em Aeroportos e Transporte Aéreo (SATA) e ao Urbanidade, ambos em suas 

quartas edições. O objetivo da realização conjunta do 3º STPR, do 4º SATA e do 4º 

Urbanidade foi o de reunir temáticas comuns nos campos do transporte e da mobilidade e do 

planejamento urbano e regional. 



 

 O Simpósio estruturou-se em três eixos temáticos: Planejamento e Operação de 

Transportes; Infraestrutura de Transportes e Transportes Sustentáveis, assim como em sua 

segunda edição. As palestras ministradas procuraram representar esta diversidade de 

temáticas e a escolha dos palestrantes seguiu critérios técnicos, contemplando profissionais 

que são referências em suas áreas de atuação, com o propósito de propiciar aos 

participantes/ouvintes as últimas atualizações nos temas apresentados.  

 Originalmente concebido para atender as demandas locais e/ou regionais, enquanto 

fórum de discussão entre estudantes, professores, pesquisadores e profissionais na área de 

transportes, o evento suplantou em muito a sua abrangência geográfica, contando com a 

participação efetiva de autores e conferencistas provenientes de todas as regiões do país e 15 

unidades da federação, confirmando sua relevância nacional.  

 Assim, finalizada esta edição deste evento, seguimos na expectativa da próxima edição 

superar ainda mais a sua abrangência e participação. Agradecemos, então, a todos e todas 

que, de alguma forma, contribuíram com o seu estimado trabalho, tais como autores, 

avaliadores de trabalhos, palestrantes, equipe de alunos voluntários, que foram parceiros na 

realização desta empreitada. Agradecemos também àqueles ouvintes que contribuíram com 

a disseminação do conhecimento. 

Até breve e um cordial abraço. 

Prof.º Jorge Tiago Bastos 

Prof.ª Andréa Ryba Lenzi 

Coordenação do 3º Simpósio de Transportes do Paraná (STPR); 4º Seminário em 

Aeroportos e Transporte Aéreo (SATA) e 4º Urbanidade
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PROPOSTA DA POLĉTICA NACIONAL DE MOBILIDADE 

URBANA  
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1 Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e Das Missões Campus de Frederico 
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RESUMO 

O crescimento das cidades é contínuo, porém, o que se discute é se realmente as cidades de pequeno porte 

possuem condições que viabilizem esse crescimento de forma sustentável. Este artigo tem por objetivo analisar 

a legislação de mobilidade urbana de Frederico Westphalen/RS, a partir da vigência da Lei Municipal 3.286 

de 2008, conforme as diretrizes preconizadas com a Lei Federal 12.587 de 2012 da Política Nacional de 

Mobilidade Urbana. A abordagem visou promover de forma analítica a leitura legal em comparação entre 

esfera federal e municipal, bem como detalhar quais políticas são de fato aplicadas. Acerca dos aspectos 

metodológicos, priorizou-se a modalidade qualitativa, exploratório-descritiva, com utilização de bibliografias 

no intuito de promover análises a partir da comparação entre o que está preconizado em lei, e o que está sendo 

praticado em FW. Observou-se, como resultados, ausência de algumas normativas municipais que estão 

presentes na Legislação Nacional, principalmente relacionadas ao transporte público coletivo. Além disso, 

verificou-se necessidade de propor um aperfeiçoamento e inclusão de outros programas de mobilidade na 

tentativa de diminuir os congestionamentos em horários de pico nas principais rotas da cidade, como 

implantação de transportes públicos e ciclovias. 

PALAVRAS -CHAVE:  Planejamento urbano, crescimento urbano, transporte público, sustentabilidade, 

ciclovias. 

 

ABSTRACT  

The growth of cities is continuous, however, what is discussed is whether small cities really have conditions 

that make this growth viable in a sustainable way. This article aims to analyze the urban mobility legislation 

of Frederico Westphalen/RS, from the validity of Municipal Law 3,286 of 2008, according to the guidelines 

recommended by Federal Law 12,587 of 2012 of the National Policy on Urban Mobility. The approach aimed 

to analytically promote the legal reading in comparison between the federal and municipal spheres, as well as 

detailing which policies are actually applied. Regarding the methodological aspects, the qualitative, 

exploratory-descriptive modality was prioritized, with the use of bibliographies in order to promote analyzes 

from the comparison between what is recommended by law, and what is being practiced in FW. It was 

observed, as a result, the absence of some municipal regulations that are present in the National Legislation, 

mainly related to collective public transport. In addition, there was a need to propose an improvement and 

inclusion of other mobility programs in an attempt to reduce congestion at peak times on the city's main routes, 

such as the implementation of public transport and bike paths. 

KEYWORDS: Urban planning, urban growth, public transportation, sustainability, bike paths.  
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1. INTRODUÇÃO 

  Em função do crescimento acelerado das cidades, Oliveira e Silva (2015) destacam 

que os problemas de mobilidade urbana atual derivam do intenso processo de migração da 

população, diretamente relacionado com o não planejamento das cidades, da mobilidade 

urbana, dos sistemas de transportes e circulação, além do aumento da frota veicular.  

 Pode-se analisar que devido à falta de mobilidade urbana amplia-se o processo de 

desigualdade social, por justamente promover ainda mais a exclusão das pessoas que moram 

distante dos centros econômicos das cidades, na sua grande maioria, à população de baixa 

renda (VALE, 2020).  

 Com isso, pode-se analisar que as cidades com expansão horizontal, sem planejamento 

da mobilidade urbana, inviabilizam o bom fluxo motorizado ou não motorizado. Objetivos 

que visem de fato minimizar os problemas relacionados à falta de mobilidade urbana estão 

ausentes do cenário de discussões das esferas do Executivo e Legislativo, afetando 

diretamente a diminuição da qualidade de vida das pessoas (MAROPO et al., 2019). 

 A circulação de pessoas e cargas em condições harmoniosas e adequadas são 

importantes no desenvolvimento de uma cidade. O adequado sistema de mobilidade e de 

acessibilidade, compostos por calçadas, ciclovias, ruas, estacionamentos, terminais são 

alguns dos itens básicos que proporcionam o acesso à educação, saúde, trabalho e lazer, 

garantidos por lei aos cidadãos (OLIVEIRA; SILVA, 2015). 

 É imprescindível que existam políticas públicas para preparar a infraestrutura social e 

econômica das cidades, de maneira que o crescimento não ocorra de forma concentrada e 

culmine em polarização social e empobrecimento de parcela considerável da população 

(RIBEIRO, 2012). 

 Portanto, a presente pesquisa justifica-se em virtude da necessidade em haver análises 

legais que comparem sobre o que está de fato sendo realizado em favor da mobilidade urbana 

e, consequentemente, no seu planejamento, nas diretrizes legais e efetivas, para avaliar a 

legislação vigente no Município de Frederico Westphalen-RS, pontuando os desacordos com 

a legislação federal. Além disso, visou-se propor sugestões de atualização da legislação, 

favorecendo, com isso, a sociedade como um todo, garantindo ao cidadão o direito eficiente 

de ir e vir. 

 Dessa forma, o estudo teve como objetivo analisar as Leis Municipais de mobilidade 

urbana em Frederico Westphalen, contrapondo com a Política Nacional de Mobilidade 
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Urbana, identificando os pontos desconexos, mostrando algumas políticas públicas que 

poderiam ser adotadas para desenvolver avanços nas condições de mobilidade da população 

e sugerindo melhorias da legislação municipal vigente em referência a transportes não 

motorizados. 

2. METODOLOGIA  

 O estudo foi desenvolvido na cidade de Frederico Westphalen, no noroeste do Estado 

do Rio Grande do Sul. Segundo dados do IBGE (2020) o município conta com 31.498 

habitantes e 264,53 km², destacando-se pelo seu desenvolvimento horizontal e como a cidade 

mais populosa da região do Médio Alto Uruguai. A pesquisa foi desenvolvida em três etapas, 

descritas neste capítulo e que podem ser visualizadas no fluxograma apresentado na Figura 

1. 

 

Figura 1 ï Fluxograma das etapas da metodologia 

Fonte: Autoria Própria (2021) 

2.1. Etapa 1 

 Primeiramente buscou-se compreender melhor através da revisão bibliográfica sobre 

o processo de mobilidade urbana, bem como ao de sustentabilidade acerca das políticas de 

mobilidade urbana (PMUs) nacional e municipal. 

 Consequentemente, a partir do levantamento de dados explicitados, são apresentados 

em formato de quadro comparativo entre as leis vigentes de esfera federal e municipal, com 

intuito de promover maior clareza e ampliar o campo de ação em comparativo com o que 

está disposto em lei, bem como das lacunas e vícios, e ausências sincréticas entre norma 

federal e municipal. 
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2.2. Etapa 2 

 Na segunda fase foram destacados programas de mobilidade urbana disponíveis a nível 

nacional e inexistentes na cidade de estudo. 

2.3. Etapa 3 

 Na última fase, foram sugeridas algumas melhorias da legislação municipal em 

referência ao transporte não motorizado. 

3. RESULTADOS 

3.1. Etapa 1 

 Para ilustrar o comparativo entre os principais artigos existentes na Política Nacional 

de Mobilidade Urbana (PNMU) e a legislação existente no município de Frederico 

Westphalen criou-se o Quadro 1 com as diferenças que aqui serão analisadas. 

 Verificou-se que o Capítulo I da Política Nacional Mobilidade Urbana (PNMU) não 

está contemplado nas leis e ementas do município de Frederico Westphalen, promovendo e 

beneficiando ainda mais o desconhecimento da população em relação das estratégias 

necessárias para estruturar planos municipais de mobilidade urbana.  Já a seção II Nacional 

aborda o artigo 5, o qual possui 9 princípios fundamentais para a legislação nacional. Com 

exceção do terceiro princípio, todos os demais foram encontrados nas normativas e ementas 

da prefeitura. Além disso, foi verificado que a ausência da explicitação da equidade no 

transporte público do município está associada a uma ausência de regulamentação deste 

modal na cidade.  

 O artigo 6 da Política Nacional, aborda oito diretrizes da mobilidade urbana, destas 

apenas a VII e VIII não constam na legislação de Frederico Westphalen.  Já a sétima diretriz 

Nacional não é aplicada a cidade de Frederico Westphalen por esta não se situar próximo à 

fronteira com outros países, justificando sua ausência na Legislação Frederiquense.  
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Quadro 1 - Comparativo entre PNMU e a legislação de trânsito existente em Frederico Westphalen (continua) 

Política Nacional de Mobilidade Urbana 

Lei Federal 12.587, de 03 de janeiro de 2012 
Legislação Municipal de FW 

Lei Municipal 3.286, de 27 de 

junho de 2008 

Capítulo I: Disposições gerais. Inexistente. 

Seção I: Das definições. Atende segundo o art. 34. 

Seção II: Dos princípios, diretrizes e objetivos da política nacional de mobilidade urbana. 

Art. 5º a política nacional de mobilidade urbana está fundamentada nos seguintes princípios: 

I - acessibilidade universal; Atende segundo o parágrafo único 
do art. 32. 

II - desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e ambientais; Atende segundo o art. 40 ï II.  

III - equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; Inexistente. 

IV - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano; Atende segundo o art. 179 ï II.  

V - gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da política nacional de 

mobilidade urbana; 

Atende segundo o art. 192. 

VI - segurança nos deslocamentos das pessoas; Atende segundo o art. 33 ï XI.  

VII - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e 

serviços; 

Atende segundo o art. 33 ï XII.  

VIII - equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e Atende segundo o art. 37 ï I. 

IX - eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana. Atende segundo o art. 33 ï II, III e 
XI.  

Art. 6º a política nacional de mobilidade urbana é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas políticas setoriais de 
habitação, saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo no âmbito dos entes 

federativos; 

Atende segundo os art. 5; e art.16. 

II - prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços 

de transporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado; 

Atende segundo o art. 33 ï I. 

III - integração entre os modos e serviços de transporte urbano; Atende segundo o art. 36 ï II ï d. 

IV - mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e 
cargas na cidade; 

Atende segundo o art. 33 ï II.  

V - incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de energias renováveis e 

menos poluentes; 

Atende segundo o art. 30 ï IX.  

VI - priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do território e 

indutores do desenvolvimento urbano integrado; e 

Atende segundo o art. 33 ï I. 

VII - integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outros países 
sobre a linha divisória internacional. 

Inexistente. 

VIII - garantia de sustentabilidade econômica das redes de transporte público coletivo de 

passageiros, de modo a preservar a continuidade, a universalidade e a modicidade tarifária do 

serviço.  

Inexistente. 

 

 

Quadro 1 - Comparativo entre PNMU e a legislação de trânsito existente em Frederico Westphalen 

(conclusão) 
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Art. 7º a política nacional de mobilidade urbana possui os seguintes objetivos: 

I - reduzir as desigualdades e promover a inclusão social; Atende segundo o art. 37 ï II.  

II - promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais; Atende segundo o art. 37 ï IV e VI. 

III - proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à 

acessibilidade e à mobilidade; 

Atende segundo o art. 37 ï I. 

IV - promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambientais e 
socioeconômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades; 

Atende segundo o art. 33 ï II.  

V - consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção contínua do 
aprimoramento da mobilidade urbana. 

Atende segundo o art. 192. 
 

Capítulo II: Das diretrizes para a regulação dos serviços de transporte público coletivo. Inexistente. 

Capítulo III: Dos direitos dos usuários. Atende segundo os art. 14; art. 192; 

art. 194; art. 202. 

Capítulo IV: Das atribuições dos governos federal, estadual e municipal. Inexistente. 

Capítulo V: Das diretrizes para o planejamento e gestão dos sistemas de mobilidade urbana. Atende segundo o capítulo IV e os 

art. 178; art. 179; art. 180. 

Capítulo VI: Dos instrumentos de apoio à mobilidade urbana. Atende segundo os art. 104; 
art.164; e art. 188. 

Capítulo VII: Disposições finais. Inexistente. 

Fonte: Adaptado de Brasil (2012) e Frederico Westphalen (2008) 

  

 A oitava diretriz seria importante estar presente na legislação municipal, não só 

preservando o transporte já existente, mas garantindo sua ampliação para que toda a 

população venha a utilizá-lo. Ainda, verificou-se que todos os itens do artigo 7 são atendidos 

na legislação municipal. Mas, o segundo capítulo da Política Nacional Mobilidade Urbana, 

não é abordado nas normativas e ementas de Frederico Westphalen. O Capítulo 3 da PNMU 

é abordado na legislação local.  

 Além disso, o município não conta com uma diretriz explicitando suas atribuições 

municipais frente à mobilidade urbana. A ausência deste item pode vir a causar falta de 

conhecimento na população frente às funções do município em relação ao assunto. 

 Os Capítulos V e VI da PNMU são atendidos na cidade. Já o Capítulo VII que discorre 

sobre as disposições finais da mobilidade urbana nacional, na legislação municipal de 

Frederico Westphalen, a mesma encontra-se ausente, não proporcionando um fechamento 

do assunto em si tratado, em favor da pesquisa social. 

 

3.2. Etapa 2 
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 O avanço da mobilidade de uma cidade melhora tanto a qualidade de vida da população 

quanto o crescimento regional. Pensando em suprir necessidades da população 

Frederiquense frente a problemas de transporte, deslocamento e mobilidade através da falta 

acessibilidade encontrados na cidade, buscou-se na literatura uma série de alternativas 

existentes a nível nacional, mas ainda não implantadas em Frederico Westphalen-RS. 

3.2.1. Criação de linhas de transporte público coletivo com equidade de acesso 

 Segundo Vale (2020) o cidadão que utiliza o transporte público coletivo auxilia na 

redução da poluição sonora e atmosférica, afinal, diminui a quantidade de veículos e o 

consumo de combustíveis fósseis não renováveis. 

 Dentre as principais vantagens do uso deste transporte destacam-se a redução na 

probabilidade de acidentes de trânsito, menor ocupação das pistas de tráfego, economia em 

relação ao uso particular (fundamental para a população de baixa renda), sendo uma 

excelente alternativa para diminuir os congestionamentos das cidades (MARTINS; 

CÂNDIDO, 2013). 

 Em Frederico Westphalen, seria de fundamental importância sua existência, 

interligando os bairros ao centro da cidade. Dentro do zoneamento, sugere-se linhas de 

transporte público com roteiro nas zonas especiais de interesse social A, B e C, zona de 

habitação popular, zonas residenciais um, dois, três, quatro e cinco, todas elas com destino 

ao centro da cidade e a região do distrito industrial. 

 Segundo Araujo (2014), para definição dos horários, vias e itinerário recomenda-se 

um estudo mais aprofundado, com a realização de uma pesquisa de campo que caracterize 

as necessidades de mobilidade da população. Com as informações tem-se embasamento para 

desenvolver uma legislação com normas reguladoras e caminhos para a concessão e 

exploração do transporte público urbano de Frederico Westphalen. 

 De forma genérica o projeto de lei deve abordar os seguintes pontos: Planejamento e 

gestão do sistema de transporte no âmbito do município; equidade no acesso dos cidadãos 

ao transporte público coletivo; eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços; 

segurança nos deslocamentos das pessoas e desenvolvimento sustentável do município, nas 

dimensões socioeconômicas e ambientais; integração física, tarifária e operacional dos 

diferentes modos e de transporte; estabelece que a administração pública poderá prestar 

diretamente o serviço de transporte público ou poderá delegar a sua execução a terceiros 
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através de contrato de concessão, termo de permissão ou de autorização, na forma 

estabelecida na legislação federal pertinente. 

 O serviço de transporte público municipal poderá operar nas modalidades de transporte 

convencional e turístico, constituído por um conjunto de linhas que cumprirão itinerários e 

tabelas horárias, com pontos de embarque e desembarque pré-estabelecidos pelo executivo 

municipal de forma a atender as necessidades de deslocamento da população. Sobre veículos 

recomenda-se ônibus e micro-ônibus com idade máxima de fabricação de 12 anos. Ainda 

que eles deverão submeter-se a vistorias e inspeções técnicas antes de ingressarem no serviço 

regular, a fim de verificação quanto a aspectos de segurança, qualidade, conservação e 

comodidade aos usuários. 

 Não existem normas ou leis que regulam as dimensões, características ou localização 

das paradas de ônibus. Na literatura, existem inúmeras sugestões, variando entre as mais 

tecnológicas e as mais ecológicas. 

  A prestação do serviço de transporte coletivo norteia-se pelo art. 30, inciso V da 

Constituição da República Federativa do Brasil, o qual estabelece que cabe ao poder público 

municipal organizar e prestar diretamente ou de forma indireta, mediante a delegação a 

terceiros, sob regime de concessão ou permissão.  A delegação se dará através de contrato 

de concessão ou termo de permissão ou autorização, sempre precedida de concorrência 

pública. O serviço de transporte poderá ser organizado por sistema, por lote de serviços ou 

por linha. 

3.2.2. Compartilhamento de Viagem 

 Para Rocha et al. (2016) a ineficiência do transporte público força a utilização do 

transporte individual. No entanto, os custos para manter um automóvel não conseguem ser 

absorvidos pelo orçamento de todas as famílias. O compartilhamento de viagens, utilizado 

principalmente por universitários, surge para compartilhar os custos de pessoas que vão para 

o mesmo destino. 

 Na Universidade Federal do Rio de Janeiro, entre universitários, professores e 

servidores, foram contabilizados 15 grupos no Facebook, 17 grupos no Whatsapp, além dos 

grupos do Telegram e Viber. Ao todo são mais de seis mil membros que saem da 

universidade com destino às mais variadas regiões da cidade (MELLO, 2019).  
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 Segundo Mello (2019), compartilhar uma viagem é uma nova maneira de se 

locomover, os motoristas oferecem carona em seus próprios veículos a passageiros que 

pretendem se dirigir a um destino semelhante ou na direção dele. Nesse sistema o objetivo é 

obter renda vendendo espaços que estariam vazios no veículo para outros passageiros e 

diminuir ainda mais o número de veículos no trânsito. 

 O aumento contínuo dos combustíveis tem incentivado o compartilhamento de 

viagens, principalmente para reduzir os custos no deslocamento individual. Para incentivar 

ainda mais essa prática, é oportuno criar uma legislação que contemple um aplicativo 

municipal de caronas, onde os cadastrados terão um percentual de desconto no 

estacionamento rotativo, proporcional ao número de viagens realizadas. 

3.3. Etapa 3 

3.3.1. Criação de ciclovias 

 Ciclovias encorajam o ciclismo como um meio de transporte, o que é essencial para 

desafogar o trânsito pesado das cidades e para diminuir o consumo de combustíveis para o 

transporte urbano. A existência delas lembra aos motoristas que ciclistas também são 

usuários das ruas, além de diminuir a incidência de acidentes em função da disputa entre 

carros, motos e bicicletas pela via (MOREIRA; BRAGATO, 2016). 

 As ciclovias também obrigam aos ciclistas a obedecer a certas regras de trânsito, 

procedendo de forma adequada, sem atitudes inesperadas que surpreendem o motorista 

distraído. Também para os pedestres, a ciclovia é uma proteção adicional, tanto para não 

serem surpreendidos por um ciclista que circula na contramão do tráfego, como por oferecer 

uma faixa que separa a calçada da pista de circulação dos carros (SCHERER et al., 2015). 

 Em Frederico Westphalen sugere-se uma ciclovia bidirecional com 2,50 metros de 

largura e balizadores separadores, conforme recomendado no caderno técnico para projetos 

de transporte ativo em travessias urbanas. 

 Para o motorista, a ciclovia oferece uma margem de manobra adicional no caso em 

que precise fazer uma manobra de emergência (MOREIRA; BRAGATO, 2016).  

 As ciclovias estão presentes em muitas cidades brasileiras e seriam de grande 

importância na cidade de Frederico Westphalen, pelo menos nas principais ruas da cidade. 

O incremento na legislação municipal validando o meio de transporte, normas 
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regulamentando seu uso e a busca de verbas para a sua construção trariam grandes melhorias 

a cidade. 

3.3.2. Implantação de bicicletas para aluguel 

 Outro grande programa que está em evidência são os aluguéis de bicicletas como 

forma de diminuir o trânsito em grande escala, estando presente em várias cidades 

brasileiras.  

 Com o aumento da frota de automotores, o trânsito está cada vez mais congestionado 

e essa implantação juntamente com reeducação da população perante o assunto contribuiria 

para que Frederico Westphalen tivesse menos congestionamentos. A normatização em 

legislação municipal deverá ser o primeiro passo para incentivar a sua exploração e 

posteriormente, as grandes redes, já existentes no Estado, poderão ser convidadas a implantar 

o sistema em pontos estratégicos e naqueles que possuem maior fluxo de pessoas em horários 

de pico. 

 O sistema de aluguel de bicicletas está consolidado em vários municípios do mundo, 

como por exemplo: Copenhague, Paris, Amsterdam e Nova Iorque são alguns dos lugares 

onde o sistema funciona há algum tempo e contam com uma infraestrutura de escala 

adequada tanto em número de bicicletas quanto de estações de pontos (SCHERER et al., 

2015). 

 No Brasil algumas capitais e cidades menores já contam também com sistemas 

semelhantes: Bike Rio, Bike Sampa e Bike POA, são alguns destes exemplos.  

 Sugere-se a disponibilidade de bicicletas para locação na Universidade Regional 

Integrada do Alto Uruguai e das Missões, no Terminal Rodoviário e no largo Vitalino 

Cerutti, podendo ser utilizadas tanto na mobilidade quanto na prática de atividades em finais 

de semana, otimizando a utilização desse modal de transporte. Instituições bancárias 

financiam e disponibilizam gratuitamente bicicletas, sendo esses locais estratégicos por se 

tratarem de centros econômicos e educacionais, favorecendo a construção de parcerias por 

ser um ótimo meio de publicidade. 

4. CONCLUSÕES 

 A partir dos resultados obtidos com esse estudo científico pode-se concluir que existem 

tópicos da legislação nacional que não são abordados nas normativas e ementas da cidade 

de Frederico Westphalen, principalmente as ligadas ao transporte público.  
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 A constante ausência da legislação e do meio de transporte aberto para toda a 

população pode causar sérios problemas, como dificuldades de pessoas com baixa renda se 

deslocarem, e, consequentemente, causar mais congestionamentos, já que mais pessoas 

utilizam transportes individuais, contrariando estratégias que estão voltadas à 

sustentabilidade, tais como: poluição, acidentes e insegurança. 

 Na tentativa de melhorar a mobilidade da cidade de Frederico Westphalen alguns 

programas poderiam ser implantados como: a criação de linhas de transporte público 

coletivo com equidade de acesso, além do compartilhamento de viagens ou o incentivo a 

meios de transporte não motorizados. 

 Em relação aos avanços que podem ser realizados na legislação municipal, e, 

consequentemente, serem positivos à sociedade, destacam-se o incentivo ao uso de 

transportes não-motorizados, a criação de ciclovias e a implantação de bicicletas para 

aluguel, melhorando o trânsito e a qualidade de vida da população. 
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RESUMO 

Observar o comportamento dos pedestres durante a circulação e travessia através de um estudo naturalístico 

traz noções quanto à vulnerabilidade e a necessidade que se tem de garantir a segurança dos mesmos em meio 

ao sistema viário. Assim, o objetivo desta pesquisa é avaliar aspectos relevantes relacionados aos 

deslocamentos e travessias dos pedestres no meio urbano, assim como a influência da infraestrutura. Para tanto, 

foi realizada uma análise do comportamento de 1945 pedestres através de um estudo naturalístico com 

condutores de automóveis em uma região de Curitiba, e também o levantamento da infraestrutura para analisar 

sua influência. Os resultados do estudo demonstraram que dentre os pedestres que realizam travessia no meio 

da rua, 42,17% destes estavam a menos de 50 metros de distância da faixa de pedestre mais próxima e para os 

pedestres envolvidos em algum tipo de atividade secundária, 11,37% dos casos circulavam por local 

inadequado e 18,54% realizavam a travessia da via de modo incorreto. Assim, através deste estudo pôde-se 

concluir que mesmo em ambientes que fornecem toda a infraestrutura e sinalização necessárias para a travessia 

e circulação segura dos pedestres, uma parcela ainda opta por comprometer sua segurança no sistema viário. 

PALAVRAS -CHAVE:  Mobilidade urbana, pedestres, comportamento, estudo naturalístico, segurança viária. 

 

ABSTRACT  

Observing the behavior of pedestrians during circulation and crossing through a naturalistic study brings 

notions about the vulnerability and the need to ensure their safety in the road system. Thus, the objective of 

this research is to evaluate relevant aspects related to pedestrian circulation and crossings in the urban 

environment, as well as the influence of the infrastructure. For this, an analysis of the behavior of 1945 

pedestrians was performed through a naturalistic study with car drivers in a region of Curitiba, and also a 

survey of the infrastructure to analyze its influence. The results of the study showed that among the pedestrians 

who cross the street in the middle of the street, 42.17% of them were less than 50 meters away from the closest 

crosswalk, and for pedestrians involved in some kind of secondary activity, 11.37% of the cases circulated in 

an inadequate place and 18.54% crossed the street incorrectly. Thus, through this study we can conclude that 

even in environments that provide all the necessary infrastructure and signs for the safe crossing and 

circulation of pedestrians, a portion still chooses to compromise their safety on the road system. 

KEYWORDS: Urban mobility, pedestrians, behavior, naturalistic study. road safety. 
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1. INTRODUÇÃO 

 Segundo o Código de Trânsito Brasileiro (BRASIL, 1998) a proteção dos pedestres 

deve ser assegurada por veículos maiores, porém, os pedestres estão mais vulneráveis a 

sofrer sinistros de trânsito (OPAS, 2013). De acordo com o Relatório Global sobre 

Segurança Viária, produzido pela Organização Mundial da Saúde em 2018, os sinistros 

envolvendo pedestres ocupam a oitava posição em causas de mortes no mundo. Ainda, 

segundo esse relatório, mais de 1,35 milhão de pessoas perdem a vida todos os anos em 

decorrência de sinistros de trânsito, destacando que pedestres e ciclistas são responsáveis 

por 26% de todas essas mortes. 

 Além dos sinistros mais sérios, os pedestres também correm riscos de sofrerem lesões 

leves e graves causadas por quedas e tropeços por problemas nas calçadas ou obstruções nas 

vias. Estes casos não entram nas estatísticas por não estarem incluídos na definição de 

sinistros de trânsito (OPAS, 2013). 

 Na tentativa de minimizar as estatísticas de sinistros de trânsito e trazer melhor 

qualidade de vida para as pessoas, oferecendo mais segurança em seus espaços públicos, as 

cidades brasileiras têm buscado planejar seus sistemas viários visando um equilíbrio 

sustentável na mobilidade urbana. Nesse sentido, esse trabalho procura contribuir com a 

questão da necessidade de segurança dos pedestres e melhoria da deslocabilidade, avaliando 

o seu comportamento no trânsito através da metodologia do estudo naturalístico e também 

contribuir com a literatura escassa de estudos relacionados a essa temática. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO  

2.1. Planejamento das cidades dos pedestres 

   Tradicionalmente se busca planejar cidades que facilitem o deslocamento e o ato de 

dirigir atrav®s de t®cnicas como ña elimina«o de curvas ou §rvores nas guias, a ilumina«o 

ou sinalização da infraestrutura, as pavimentações especiais, a ampliação da largura das 

pistas, melhorias nas caladas, ou a constru«o de vias de pistas duplasò (ANTP, 2015, p. 

22). Algumas destas medidas tendem a deteriorar as condições para pedestres e ciclistas, 

como o estreitamento das calçadas pelo alargamento das pistas e obstáculos no caminho, 

como placas de sinalização e postes de luz. O ritmo da caminhada fica prejudicado por 

paradas longas em semáforos e difíceis cruzamentos, deixando o ato de andar mais difícil e 

menos atrativo (GEHL, 2013). Segundo a Organização Pan-Americana de Saúde (2013), a 
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segurança dos pedestres depende de um projeto viário acessível e abrangente, com calçadas, 

faixas de pedestres, interseções e velocidade da via adequada que limitam a exposição do 

pedestre. 

 Ao se comparar o espaço ocupado pelos diferentes usuários, é visto uma maior 

vantagem em planejar as ruas para ônibus, pedestres e ciclistas, reduzindo o espaço 

necessário para o trânsito e estacionamento de veículos privados, assim aumentando a 

qualidade da via (NACTO e GDCI, 2016). Portanto, com o objetivo de integrar os diferentes 

modos de transporte e melhorar a mobilidade nas cidades brasileiras, foi aprovada a Lei 

12587/12 sobre Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) (BRASIL, 2012). A lei 

prioriza os modos de transportes não motorizados e incentiva o uso de energias renováveis 

e menos poluentes, desenvolvendo cidades mais sustentáveis e inteligentes.  A gestão da 

segurança viária deve ser feita por profissionais de Engenharia, executando e mantendo as 

vias adequadas para seus usuários, sendo feita a distribuição do espaço entre os diferentes 

modos de deslocamento, de modo que a segurança de um não seja priorizada sobre a do 

outro (FERRAZ et al., 2012). 

2.1.1 Comportamento dos pedestres no sistema viário 

 Diversos estudos buscam analisar o comportamento humano no trânsito, todavia, na 

maioria absoluta, tais estudos estão focados principalmente na ótica do condutor de veículos, 

raramente no comportamento dos pedestres. Entende-se que o comportamento está associado 

ao modo como o sujeito procede em suas ações cotidianas, perante as diversas possibilidades 

que tem de agir. 

 Antes de desenvolver uma ação, como atravessar vias ou mudar de direção, os 

pedestres usam a visão como seu principal sentido para observar o ambiente a sua volta, 

analisando se há ou não a existência de faixas exclusivas para pedestres ou existência de 

brechas entre veículos, a qual os pedestres costumam utilizar para a realização das travessias, 

julgando que seja uma situação aceitável e segura. Porém, a percepção de risco por parte do 

pedestre é um elemento que exerce grande influência no seu comportamento dentro do 

ambiente urbano. Estudos conduzidos por Elvik e Bjornskau (2005) mostraram que os 

pedestres possuem uma percepção de risco minorado, em comparação ao risco ao qual se 

encontram expostos realmente. 

 Além da percepção de risco minorado, existem também situações que afetam a 

capacidade do pedestre em perceber situações de risco no trânsito, como usar o celular ao 
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caminhar e não perceber um sinal vermelho no semáforo de pedestres, ou uma via de mão 

dupla que se acredita ser de mão única. Essa falta de atenção aumenta exponencialmente a 

chance de atropelamentos e sinistros de trânsito, trombar em um poste, cair em um buraco 

ou tropeçar em degraus e calçadas, colocando em risco a segurança individual e coletiva 

(TORRES, 2018). 

3. METODOLOGIA  

 Afim de atender ao objetivo desta pesquisa que é o de observar e coletar dados 

relacionados ao comportamento apresentado pelos pedestres no trânsito em uma área de 

grande fluxo de pedestre em Curitiba, a metodologia proposta consiste em observar e coletar 

dados através do estudo naturalístico, no que se refere principalmente ao comportamento dos 

pedestres no sistema viário, assim como a influência da infraestrutura. Tendo em vista que 

o foco do estudo é analisar o comportamento do pedestre em meio ao trânsito, foram 

designadas apenas os dados relacionados às duas câmeras externas do estudo (frontal direita 

e frontal esquerda), descartando o uso de dados relativos à câmera interna que basicamente 

se refere ao comportamento do motorista. 

3.1. Estudo naturalístico 

 O estudo naturalístico de segurança viária é um método de pesquisa, em que é 

observado o comportamento do motorista no seu dia-a-dia, sem qualquer tipo de intervenção 

ou instrução, ou seja, sem controle experimental. Este método foi utilizado pela primeira vez 

nos Estados Unidos, mostrando grande eficiência em obter informações que não poderiam 

ser obtidas por métodos convencionais (SWOV, 2010).   

 A coleta de dados é feita a partir da instalação de vários instrumentos no veículo, como 

c©meras, GPS e computador para armazenamento dos dados, sendo poss²vel ñregistar as 

manobras do veículo (como a velocidade, aceleração/desaceleração, direção), 

comportamento do motorista (como o movimento dos olhos, cabeça e mãos) e condições 

externas como caracter²sticas da via, tr§fego, tempo, etcò. (SWOV, 2010).  

 O primeiro estudo naturalístico de direção no Brasil, denominado Estudo Naturalístico 

de Direção Brasileiro (NDS-BR), foi desenvolvido pela Universidade Federal do Paraná e 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná, em parceria com o Observatório Nacional de 

Segurança Viária (ONSV) (RAMOS et al., 2020). O estudo teve início no ano de 2019, o 

mesmo possui uma base de dados referentes a 32 condutores, que foram coletados e tratados 



 

 
3° Simpósio de Transportes do Paraná . 4° Seminário em Aeroportos e Transporte Aéreo . 4° Urbanidade 

03 e 07 de outubro de 2022 ς UFPR ς Curitiba/PR - Brasil 

 

  Livro de resumos e trabalhos completos do STPR  31   

 

entre os anos de 2019 e 2021. Faz-se uso de três câmeras (Figura 1), GPS e um computador 

para a armazenagem dos dados coletados dos outros equipamentos, constituindo a 

plataforma de coleta de dados naturalísticos (PCND). As câmeras, instaladas no interior dos 

veículos, foram posicionadas de modo a possibilitar a visualização do ambiente externo ao 

veículo, como também do motorista.  

 

  

 

 

 

Figura 1 ï Orientação das câmeras no interior do veículo 

Fonte: Borguezani et al. (2020) 

 Com a instalação da PCDN é possível a coleta das imagens das câmeras e das 

coordenadas geográficas de forma síncrona, sendo da escolha do condutor o trajeto e a 

duração do percurso a ser percorrido, podendo ser no período de dia ou a noite 

(BORGUEZANI et al., 2020).  

3.2. Caracterização da área de estudo 

O trecho contido no eixo estrutural Norte-Sul (Figura 2), que faz a ligação do bairro 

Pinheirinho ao centro da cidade de Curitiba foi a área selecionada para o presente estudo, 

contendo aproximadamente 4,7 km. Onde na avenida central há um corredor exclusivo para 

ônibus ladeado por duas vias de tráfego lento que operam em sentidos opostos, uma no 

sentido Centro-bairro e outra no sentido bairro-Centro. 

 

 

Figura 2 ï Área de estudo 

Fonte: Kudla e Santos (2022) 
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3.2. Registro dos dados 

Ao longo das viagens foram observados e registrados as coordenadas dos pedestres 

no momento em que foram flagrados nas imagens das câmeras destinadas ao ambiente 

externo dos veículos (câmeras frontal direita e esquerda) em viagens de 7  condutores de 

aplicativos e habituais; o gênero dos pedestres quando possível a visualização; o 

envolvimento com atividades secundárias como uso de celular, conversação, trabalho, entre 

outros; período de realização das viagens (manhã, tarde, noite ou madrugada); local de 

circulação (rua, canaleta, calçada) local de travessia (interseção sem sinalização, paradas 

obrigatórias, travessias elevadas, faixa de pedestres com e sem sinalização, meio de rua); e 

fase semafórica em travessias semaforizadas. 

Também foram avaliadas as condições da infraestrutura de vias e calçadas por meio 

de vistas panorâmicas que fazem a representação virtual do local de estudo fornecidas pelo 

Street View do Google Maps, realizando a contabilização e registro ao longo do trecho de 

estudo a existência de dispositivos de segurança destinados aos pedestres e motoristas como 

sinalização vertical e horizontal da via (semáforos para pedestres e veículos, faixa de 

pedestres, paradas obrigatórias e travessias elevadas), assim como as condições das calçadas 

quanto a largura mínima, qualidade visual quanto a presença de irregularidades,  presença 

de obstáculos, existência de acessibilidade nas calçadas, ilhas de travessia e canaleta de 

ônibus, além de registrar as grades de proteção nas canaletas. 

4. RESULTADOS 

  Após obtidos os resultados da quantidade de pedestres que realizaram sua travessia 

no meio da rua e feito o levantamento da localização das faixas de pedestres, com ou sem 

semaforização, foi realizada uma análise da distância do pedestre até a faixa de pedestre mais 

próxima a partir dos dados mapeados dos pedestres e localização das faixas de pedestres 

existentes, obtendo os resultados da Tabela 1. 

Tabela 1 ï Distâncias até a faixa de pedestre 

DISTÂNCIA DA FAIXA DE PEDESTRE (m)  VALOR  % 

<=5 18 10,84% 

<=50 52 31,33% 

>50 96 57,83% 
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TOTAL 166 100,00% 

Fonte: Kudla e Santos (2022) 

 É possível verificar que para 57,83% dos pedestres que atravessavam em meio a rua, 

não havia a existência de uma faixa de pedestre nas proximidades, para 31,33% dos pedestres 

havia uma distância adequada até a faixa de pedestres, porém ainda se optou por atravessar 

em meio a rua, de acordo com o Art. 69 do CTB (1998), seriam obrigados a utilizar a faixa 

de pedestres. E por fim, 10,84% dos pedestres optou por atravessar do lado da faixa de 

pedestres, mas ainda fora da mesma. Em relação aos pedestres que atravessavam em meio a 

rua com uma distância maior de 50 metros até a faixa de pedestres mais próxima, por mais 

que o CTB permita esse tipo de travessia, ainda há um risco para o pedestre de atravessar 

em local sem dispositivos que garantam a sua segurança.  

 Ao realizar a análise do cruzamento de dados de pedestres envolvidos em alguma 

atividade secundária, versos o local de circulação tem-se 686 casos (Tabela 2). Pode-se notar 

que a grande parcela de 88,63% dos pedestres envolvidos em atividades secundárias 

circulam corretamente nas calçadas, e destes 77,55% estão envolvidos em conversação. 

Seguidos de 8,02% circulando na canaleta e 3,35% na rua, onde também a maior parcela de 

circulação se encontra na conversação, representando 4,52% e 1,17% respectivamente. 

Diferentemente da circulação nas calçadas, onde a segunda atividade mais significativa é o 

uso do celular, com 6,85%, nas ruas e canaletas este posto confere a pedestres trabalhando, 

que representam 0,87% e 1,90% respectivamente.  

https://docs.google.com/document/d/1JAJxyCzT6oVaNT9vpl6dg7SU1Kp-lHNY/edit#heading=h.3q5sasy


 

 

     Artigos Completos 

 

34    Livro de resumos e trabalhos completos do STPR 

 

Tabela 2 ï Atividade secundária x Local de circulação  

ATIVIDADE SECUNDÁRIA X 

CIRCULAÇÃO  

RUA CANALETA CALÇADA 

VALOR  % VALOR  % VALOR  % 

TRABALHANDO 6 0,87% 13 1,90% 13 1,90% 

CONVERSA 8 1,17% 31 4,52% 532 77,55% 

CELULAR 3 0,44% 5 0,73% 47 6,85% 

CORRENDO 0 0,00% 4 0,58% 7 1,02% 

OUTROS 6 0,87% 2 0,29% 9 1,31% 

TOTAL 23 3,35% 55 8,02% 608 88,63% 

Fonte: Kudla e Santos (2022) 

Dos pedestres em situação de travessia, foram cruzados os dados na Tabela 3 

relacionado com envolvimento em alguma atividade secundária, tendo-se 205 casos. Tem-

se que dos 13,66% dos pedestres que estavam realizando travessia incorreta também estavam 

envolvidos em conversação. A parcela de pedestres realizando travessia correta e 

conversando também é alta, correspondendo a 70,73%. Seguidos do uso de celular que 

correspondem a 2,44% e 5,85% de pedestres realizando travessia incorreta e correta, 

respectivamente.  

Tabela 3 ï Atividade secundária x Travessia 

ATIVIDADE SECUNDÁRIA X  

TRAVESSIA CORRETA  

SIM NÃO 

VALOR  % VALOR  % 

TRABALHANDO 6 2,93% 0 0,00% 

CONVERSA 145 70,73% 28 13,66% 

CELULAR 12 5,85% 5 2,44% 

CORRENDO 1 0,49% 3 1,46% 
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OUTROS 3 1,46% 2 0,98% 

TOTAL 167 81,46% 38 18,54% 

Fonte: Kudla e Santos (2022) 

Também foram cruzados dados relacionando o local de circulação dos pedestres e 

as condições de qualidade das calçadas (Tabela 4), a fim de verificar alguma influência da 

qualidade da calçada com pedestres que optam por circular fora dela. Ao observar os 

resultados, verificou-se que tanto para os pedestres que circulavam na canaleta, tanto os que 

circulam na rua, apenas 10,11% e 5,00% respectivamente estavam próximos de calçadas 

com qualidade ruim, ou seja, nos 89,89% e 95% dos casos de pedestres circulando na 

canaleta e rua respectivamente, o local oferecia infraestrutura adequada para a circulação 

nas calçadas com qualidade boa e regular, porém o pedestre optou por circular em local 

inadequado. 

Tabela 4 ï Qualidade da calçada x Local de circulação 

QUALIDADE DA CALÇADA X  

LOCAL DE CIRCULAÇÃO  

RUA CANALETA CALÇADA 

VALOR  % VALOR  % VALOR  % 

BOA 8 20,00% 61 32,45% 661 38,50% 

REGULAR 30 75,00% 108 57,45% 913 53,17% 

RUIM 2 5,00% 19 10,11% 143 8,33% 

TOTAL 40 100,00% 188 100,00% 1717 100,00% 

Fonte: As autoras (2022) 

Quando comparada a qualidade das calçadas versus o envolvimento dos pedestres 

com alguma atividade secundária (Tabela 5), os resultados demonstram que o envolvimento 

em atividades secundárias em calçadas com qualidade ruim (8,02%), é inferior quando 

comparadas as calçadas com qualidade boa e regular que somam 91,98% dos casos, contudo, 

o resultado é preocupante devido ao fato do pedestre envolvido em atividade secundária em 

calçadas ruins estarem mais suscetíveis a acidentes como tropeçar, bater em um poste, 

escorregar ou cair na calçada, causando ferimentos leves e médios. 

Tabela 5 ï Qualidade da calçada x Atividade secundária 
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QUALIDADE DA CALÇADA X 

ATIVIDADE SECUNDÁRIA  

BOA REGULAR RUIM 

VALOR  % VALOR  % VALOR  % 

TRABALHANDO 9 1,31% 21 3,06% 2 0,29% 

CONVERSA 188 27,41% 337 49,13% 46 6,71% 

CELULAR 18 2,62% 31 4,52% 6 0,87% 

CORRENDO 5 0,73% 5 0,73% 1 0,15% 

OUTROS 9 1,31% 8 1,17% 0 0,00% 

TOTAL 229 33,38% 402 58,60% 55 8,02% 

Fonte: As autoras (2022) 

6. CONCLUSÕES 

 Através da aplicação do método de estudo naturalístico de segurança viária, tornou-se 

possível observar com os dados da PCDN diversos aspectos sobre o comportamento dos 

pedestres no meio urbano, durante a circulação e travessia. Assim como observar a presença 

de dispositivos que reduzem a exposição de pedestres ao tráfego veicular, como calçadas, 

travessias elevadas, e sinalização adequada. 

 Apesar de não ter sido encontrado nenhum documento que comprove a conversação 

entre duas ou mais pessoas como uma distração enquanto se deslocam, neste estudo foi 

considerado como atividade secundária. Acredita-se que ao conversar o pedestre não fica 

totalmente focado no seu deslocamento, lesando assim sua perspectiva de perigo no 

ambiente, diminuindo seu campo de visão, comparando tais atitudes à iteração que se tem 

quando se está falando no celular. 

Em meio a todos esses aspectos que contribuem para a segurança do pedestre no 

sistema viário, pode-se concluir que a área de estudo é atrativa para pessoas que usam o 

deslocamento a pé para direcionar-se ao seu destino. Nela estão presentes os aspectos que 

contribuem para a mobilidade urbana mais sustentável, e que através do estudo naturalístico 

foi possível observar alguns pontos que já vem sofrendo melhorias, em um sistema viário 

que já vem dando certo e que é referência no mundo, juntamente com o comportamento do 

pedestre, lembrando-o da importância de se ter consciência e respeitar os direitos e deveres 



 

 
3° Simpósio de Transportes do Paraná . 4° Seminário em Aeroportos e Transporte Aéreo . 4° Urbanidade 

03 e 07 de outubro de 2022 ς UFPR ς Curitiba/PR - Brasil 

 

  Livro de resumos e trabalhos completos do STPR  37   

 

no trânsito, e que apesar da sua vulnerabilidade no sistema viário, o pedestre com suas ações 

também é responsável pela sua segurança.   

Quanto ao método utilizado, destaca-se o pioneirismo em termos de Brasil, 

demonstrando-se neste estudo quão válido e eficaz é o método, que torna possível analisar e 

trazer uma perspectiva autêntica dos resultados, que retratam situações reais sem qualquer 

tipo de intervenção e/ou instrução que outros métodos não são capazes. 
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RESUMO 

Este artigo apresenta aspectos relacionados à caminhabilidade, visando contribuir para a melhoria na qualidade 

de vida dos pedestres, tendo em vista a sustentabilidade urbana no contexto brasileiro. Dessa forma, objetiva-

se a aplicação do método criado pelo Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento, denominado 

como iCam 2.0, apresentando as condições de caminhabilidade na zona comercial de Rio Pardo, município do 

interior do Rio Grande do Sul, utilizando 15 indicadores de 6 categorias diferentes que buscam relacionar a 

interação do pedestre com o ambiente urbano. Para isso, foram sugeridas eventuais melhorias, a fim de elevar 

os níveis de indicadores que não se enquadram como suficientes, este enfoque foi dado para os indicadores 

mais críticos como: iluminação, travessia e pavimentação. Contudo, ao analisar os indicadores para os trechos 

estudados, a pontuação global de caminhabilidade da zona comercial de Rio Pardo é de 1,05, considerado como 

suficiente.  

PALAVRAS -CHAVE:  caminhabilidade, pedestre, acessibilidade, iCam 2.0. 

 

ABSTRACT 

Aiming at contributing to a better quality of life for pedestrians, with a view to urban sustainability in the 

Brazilian context, this paper shows how important the walkability aspects are. This study was carried out in 

Rio Pardo's commercial area, which is an inner city of Rio Grande do Sul, and for its realization, it was applied 

the method created by the Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento (Institute of Transport and 

Development Policies), denominated iCam 2.0, using 15 indicators from 6 different categories, so it could be 

possible to determine more precisely where were found the problems and what are the possible solutions that 

help the public administration to inspect these points and carry out effective maintenance. The result for the 

commercial center of the city of Rio Pardo/ RS is 1,05 points, considered sufficient. However, 6 of 15 analyzed 

indicators must receive more attention from the municipal management, among them are: lighting, crossing, 

and paving; it is important to remember that this study was made during the pandemic period, thus, some 

values might change for normality periods. 

KEYWORDS: walkability, pedestrian, accessibility. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 A expansão do modelo econômico capitalista despertou na população o desejo e a 

condição de realizar a compra do automóvel, considerando-o uma melhora na qualidade de 

vida. Intensificou-se o uso do transporte individual com a construção de vias, transformando 

a forma como as pessoas se relacionavam com as cidades. A partir disso, a condição de 

deslocamentos urbanos começou a ser medida pela redução das distâncias com o emprego 

da velocidade e o uso massivo do automóvel, que contribuiu para reprodução de 
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desigualdades sociais, espaciais e ambientais (BARBOSA, 2016). Isto significou o aumento 

da poluição e menor índice de atividades físicas, como caminhada ou ciclismo. 

 A utilização de transportes não motorizados é uma opção sustentável e saudável de 

locomoção, além de ser uma necessidade para pessoas que não possuem outros meios de se 

locomover. A caminhada, por exemplo, é uma atividade física acessível, que de fato propicia 

qualidade de vida para todos. Neste sentido, "um sistema bem organizado dos espaços 

públicos garante o sucesso da sustentabilidade urbana, que busca por melhoria na qualidade 

de vida e respeito ao meio ambiente.ò (SCHLINDWEIN et al., 2017, p. 02). 

 É urgente que os municípios adaptem seus espaços ao ser humano, priorizando, 

respeitando e incluindo as diferenças. Existem diferentes métodos de análise de 

caminhabilidade, no entanto em 2016 foi criada a primeira versão do Índice de 

Caminhabilidade (iCam) pelo Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento (ITDP 

BRASIL). Esta ferramenta, encontrou receptividade em diversos públicos, como o de 

técnicos e gestores municipais, de acadêmicos e organizações da sociedade civil. Ao longo 

de 2016 e 2017, o iCam foi objeto de discussões acerca de seu aperfeiçoamento, a fim de 

aumentar o potencial de aplicação nas cidades brasileiras. Como resultado, o ITDP BRASIL 

promoveu a revisão da ferramenta, que deu origem à versão 2.0 (ITDP BRASIL, 2018).  

 Optou-se pela utilização do iCam 2.0 como método de análise de caminhabilidade 

neste estudo, com objetivo de apresentar e analisar a situação da caminhabilidade do núcleo 

central comercial da cidade de Rio Pardo, RS.  

2. REFERENCIAL TEÓRICO  

 O ponto de vista conceitual de Ghidini (2011) aponta a caminhabilidade como a 

garantia de que crianças, idosos, deficientes, pessoas com dificuldade de locomoção e que 

todos os indivíduos tenham um caminho que permita boa acessibilidade às diferentes partes 

de uma cidade.  Dessa forma, induzindo e motivando as pessoas a adotarem o caminhar 

como forma de deslocamento efetiva, restabelecendo relações mútuas com o entorno. 

 Áreas com caminhabilidade desenvolvida beneficiam a saúde e qualidade de vida, bem 

como permitem o acesso às atividades locais e de todas as pessoas sem distinção social ou 

demográfica. Além disso, a caminhada não é poluente e a movimentação de pedestres 

impacta positivamente na economia local por meio das interações entre as atividades e 

serviços. O custo dessa interação depende da distância entre a origem e o destino 
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(RODRIGUES et al., 2012, p.66). Além desses benefícios, áreas que apresentam maior 

conectividade promovem um maior interesse para investidores do ramo imobiliário (LIMA 

et al., 2021). 

 No entanto, o aumento do número de deslocamentos urbanos realizados a pé, só será 

intensificado a partir do momento em que a cidade proporcionar infraestrutura adequada, 

que torne a viagem do modo a pé agradável; com condições de conforto e segurança 

(SARKAR, 2003). Sendo esse espaço, aquele que promove qualidade no deslocamento do 

pedestre, pois oferece: calçadas com larguras adequadas; inclinações suaves entre as 

calçadas e rampas; ausência de lixo no passeio; mobiliário   urbano   e/ou   infraestrutura 

urbana instalados fora da faixa de circulação; marcação tátil, piso firme e antiderrapante; 

entre outros elementos (MAGAGNIN, 2009). 

 Embora seja fundamental promover calçada adequada para os pedestres de diferentes 

idades e condições físicas, as legislações municipais, em sua maioria, têm atribuído aos 

proprietários dos imóveis que se alinham à calçada, a responsabilidade pela execução e 

manutenção dessa via, mesmo que estas integrem o rol de bens públicos (BEZERRA, 2012). 

A gestão pública deveria auxiliar nessa infraestrutura, tendo em vista as desigualdades 

sociais existentes, e para assegurar qualidade, conforto, acessibilidade e segurança adequada. 

 Dessa forma, para que ocorra uma valorização dos espaços públicos, visando o 

transporte ativo, faz-se necessário atuação articulada entre a saúde, o planejamento urbano, 

de mobilidade e do meio ambiente para que ocorra uma política urbana realista que ofereça 

um conjunto de princípios e diretrizes garantindo: eficiência; segurança; e sustentabilidade. 

Só assim, mais pessoas serão induzidas a adotar o caminhar como forma de deslocamento 

efetiva (ALVES, 2014). Ghidini (2011, p.22) afirma que a caminhabilidade visa a 

reestruturação da infraestrutura física e social, tão necessárias à vida humana e a 

sustentabilidade das comunidades. 

 De acordo com ANTP (2018), cerca de 26,3% dos deslocamentos realizados no 

cotidiano brasileiro são realizados exclusivamente a pé, sem contabilizar os deslocamentos 

que as pessoas fazem para utilizar ônibus ou trem, por exemplo, o que significa que esse 

percentual pode aumentar ainda mais. Portanto, o governo, deve agir na criação de iniciativas 

que estimulem as formas de deslocamento sustentável, com infraestrutura adequada, 

agradável, confortável e segura (garantindo acessibilidade) para que mais usuários a optem, 

assim diminuindo o número de congestionamentos, acidentes de trânsito e oferecendo maior 

fluidez e conforto aos pedestres em seus deslocamentos (SCHLINDWEIN et al., 2017).  
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 Destaca-se assim, a importância do desenvolvimento de ferramentas para análise da 

qualidade de espaços urbanos sob o ponto de vista do pedestre para a melhoria das condições 

de caminhabilidade em cidades brasileiras, pois planejar e investir em infraestrutura são 

requisitos básicos para viabilizar e estimular a caminhada, dado que um dos objetivos das 

sociedades desenvolvidas, quando abordada a mobilidade e acessibilidade, é evoluir para os 

modelos de baixo consumo de carbono e menor consumo energético, de forma a promover 

equidade social e distribuição justa de riqueza (GHIDINI, 2011). Ademais, promove saúde, 

crescimento na economia e sustentabilidade (GEHL, 2013).  

3.  METODOLOGIA  

 A pesquisa foi realizada a partir de um estudo de caso na cidade de Rio Pardo, 

localizada na região central do estado do Rio Grande do Sul (RS), possui uma população 

estimada pelo IBGE de 38.257 habitantes (2021), foi fundada em 7 de outubro de 1809 e 

tem sua história ligada a formação do estado do RS. Localiza-se na zona de transição do 

Pampa Gaúcho e do Bioma Mata Atlântica, possuindo uma área de 2.051,112 km². Para a 

análise da área estudada, foi utilizado o Plano Diretor do município no Mapa Zoneamento 

do Uso do Solo, no que fora denominado núcleo comercial da região central, abrangendo 

espaços com usos residenciais e comerciais como: supermercados, lojas, farmácias, 

lanchonetes/restaurantes, entre outros. 

 Para a realização dessa avaliação, foi utilizado o iCam 2.0 lançado em 2018 pelo ITDP 

BRASIL. Composto por 15 indicadores agrupados em 6 diferentes categorias, essa 

ferramenta permite mensurar as características do ambiente urbano onde é aplicada, 

possibilitando recomendações que melhorem a circulação dos pedestres a partir dos 

resultados obtidos (MARQUES, 2018).  

 A categoria calçada é o requisito básico, relativo a infraestrutura, para a boa circulação 

e segurança dos pedestres. Considerando dimensões, superfície e manutenções do piso 

adequado a fim de atender pessoas idosas, crianças e deficientes. Para isso, conta com dois 

indicadores: largura e pavimentação (ITDP BRASIL, 2018). 

 A categoria atração avalia possíveis atributos das edificações, como: restaurantes, lojas 

e parques, que gerem impacto decisivo na intensidade e uso das rotas dos pedestres a fim de 

diminuir as distâncias percorridas, mantendo um equilíbrio entre os usos e as atividades. É 

válido ressaltar que os indicadores desta categoria, de certa forma, dependem do Plano 
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Diretor e do Mapa de Zoneamento do Uso do Solo, sobretudo em relação aos usos mistos. 

Para isso, conta com quatro indicadores: fachadas fisicamente permeáveis, fachada 

visualmente ativas, uso público diurno e noturno e usos mistos (ITDP BRASIL, 2018). 

 A categoria mobilidade é estabelecida pela Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012 

(BRASIL, 2012, art.4), como uma ñcondi«o em que se realizam os deslocamentos de 

pessoas e cargas no espao urbanoò, ou seja, est§ relacionada com a disponibilidade e aos 

acessos. Dessa forma, a categoria avalia as proximidades dos pedestres às estações de 

transporte e o quão diretos são as rotas e os cruzamentos. Para isso conta com dois 

indicadores: distância a pé ao transporte e dimensão das quadras (ITDP BRASIL, 2018). 

 A categoria segurança viária assume grande importância na avaliação das condições 

de caminhabilidade, pois está relacionada aos riscos de colisões e fatalidades. Devido a 

vulnerabilidade do pedestre, a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (BRASIL, 1997, § 

2º) que instituiu o código de trânsito brasileiro, assegura que: ñ[...]em ordem decrescente, os 

veículos de maior porte serão sempre responsáveis pela segurança dos menores, os 

motorizados pelos n«o motorizados e, juntos, pela incolumidade dos pedestresò. Para isso 

conta com dois indicadores: tipologia da rua e travessias (ITDP BRASIL,2018). 

 A categoria segurança pública incumbe preocupação aos indivíduos, pois é ela que age 

direto na influência do modal de transporte a ser utilizado, especialmente em países com 

profundas desigualdades sociais como o Brasil. Para isso conta com dois indicadores: 

iluminação e indicador de fluxo (ITDP BRASIL, 2018). 

 A categoria ambiente retrata as condições relacionadas a aspectos que possam afetar 

diretamente as condições de caminhabilidade do espaço, como árvores, toldos, edifícios, 

lixeiras, ruídos, entre outros. Para isso, conta com três indicadores: sombra e abrigo, poluição 

sonora e coleta de lixo e limpeza (ITDP BRASIL, 2018). 

 Sendo assim, com a finalidade de obter maior precisão na avaliação do iCam 2.0, 

adotou-se uma zona com maior enfoque no comércio local, conforme delimitada em 

vermelho, na Figura 1. O estudo iniciou por meio da identificação dos segmentos de calçadas 

com a primeira e segunda letra da nomenclatura da rua, seguida do número de segmentos 

sequenciados estudados. Esta análise contemplou 4 ruas que compreendem 26 segmentos de 

calçada e 53 travessias.  
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Figura 1ï Área de estudo e segmentação. 

Fonte: Prefeitura de Rio Pardo (2020) Adaptada. 

 Os dados foram coletados diariamente nos horários que ocorreram maior incidência 

de deslocamento de pedestres, em um período de 40 dias, entre os meses de setembro a 

novembro do ano de 2020, sendo desenvolvido em período da pandemia SARS COV 2 

(COVID-19), o que pode resultar valores com variância a períodos normais, pois o fluxo de 

pedestres pode ter sido menor que o habitual, devido ao isolamento domiciliar.  

 Aplicou-se o formulário de campo, disponibilizado pela ferramenta iCam 2.0 do ITDP 

BRASIL (2018), também disponível no link: https://itdpbrasil.org/icam2/. A ferramenta 

apresenta pontuação numa escala de 0 (insuficiente) a 3 (ótimo). Assim, obteve-se a média 

geral do índice de caminhabilidade, bem como foi executada uma avaliação qualitativa in 

loco a partir do índice a fim de identificar problemas existentes nos segmentos de calçada. 

4. RESULTADOS 

 Os resultados globais são apresentados na Tabela 1, contemplando o indicador e a sua 

categoria, a pontuação geral, nível de classificação e as sugestões de melhoria. O iCam 

global resultou em 1,05, considerado como suficiente. Na sequência, cada categoria é 

relatada, buscando-se obter uma visão geral dos problemas encontrados na área estudada. 

 

Tabela 1 ï Pontuação Global dos indicadores e categorias 

Indicador e 

Categoria 

Pont. 

Geral 

Nível Sugestão de Melhoria 
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Pavimentação 0,14 Insuficiente Gestão Municipal deve fiscalizar e prever Projeto de Lei, a 

fim de incentivar os proprietários a reparar e adequar a 

pavimentação da calçada.  

Largura da 

Calçada 

0,87 Insuficiente Adequar larguras críticas para um mínimo de 1,50 metros, 

além de pensar e planejar um Plano de Mobilidade Urbana. 

Calçada 0,50 Insuficiente  

Fachadas 

Fisicamente 

Permeáveis  

2,56 Bom Instalar novos estabelecimentos com o objetivo de gerar 

abertura de novos acessos. 

Fachadas 

Visualmente 

Ativas 

0,47 Insuficiente Assegurar que os novos prédios virão com modelos de 

fachadas atrativas: transparências que permitem maior 

interação com os usuários.  

Uso Público 

Diurno e 

Noturno 

0,22 Insuficiente Propiciar mais estabelecimentos de uso público noturno, 

como restaurantes, bares, farmácias, etc. e oferecer mais 

segurança. 

Usos Mistos 1,84 Suficiente Aumentar as taxas de impostos de terrenos sem uso ou 

abandonados; com o objetivo de proporcionar maior 

quantidade de áreas de usos residenciais e comerciais, 

parques e praças. 

Atração 1,27 Suficiente  

Dimensão das 

Quadras  

1,40 Suficiente Dividir os segmentos com maiores extensões traria bons 

resultados, evitando grandes deslocamentos. 

Distância a Pé 

ao Transporte 

1,28 Suficiente Mudar a organização do trânsito para que os ônibus 

consigam realizar novos trajetos e atender outros pontos da 

cidade. 

Mobilidade 1,34 Suficiente  

Travessia  0 Insuficiente Implantar travessias elevadas, rampas com dimensões 

adequadas para cadeirantes, pintura de faixas de pedestres e 

piso tátil nas travessias (praticamente inexistente nas 

travessias da cidade). 
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Tipologia de 

Rua 

1,63 Suficiente Trocar as placas de sinalização de velocidade máxima 

permitida que não estão conservadas e colocar mais placas 

de sinalização de velocidade máxima. 

Segurança 

Viária  

0,82 Insuficiente  

Iluminação  0 Insuficiente Implantar postes de iluminação voltados para o pedestre e 

realizar podas das árvores (sem diminuir a sombra diurna). 

Indicador de 

Fluxo 

1,20 Suficiente Análise feita em período pandêmico, tais resultados podem 

variar, gerando melhora ou piora em alguns segmentos. 

Segurança 

Pública 

0,60 Insuficiente  

Sombra e 

Abrigo 

1,24 Suficiente Arborizar com intuito de gerar conforto térmico e sombras. 

Em casos isolados de determinados segmentos, colocar de 

marquises ou abas. 

Poluição Sonora 1,40 Suficiente Desenvolver projetos com o propósito de incentivar o 

deslocamento a pé e a mudança de rota de veículos pesados. 

Coleta de Lixo e 

Limpeza 

2,6 Bom Implantar a coleta via 0containers fechados de lixo com 

acionamento para abertura com o pé, nas localidades 

inexistentes. 

Ambiente 1,74 Suficiente  

iCam 1,05 Suficiente  

Fonte: Autores (2022)  

 Na categoria calçadas a pontuação foi de 0,5 - insuficiente. A análise foi desenvolvida 

de forma visual para o indicador de pavimentação referente aos 26 segmentos de calçada. 

Foram identificados buracos e desníveis em determinados segmentos (Figura 2). 
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Figura 2 ï Buracos devido a remoção de peças soltas de ladrilho hidráulico e desníveis 

 Fonte: Autores (2020). 

 No indicador largura da calçada, a avaliação foi feita por meio da dimensão da largura 

crítica da faixa livre para cada segmento de calçada, sendo 1,50m a largura recomendada. 

Em um dos segmentos foi identificada a largura crítica de faixa livre com 60cm (Figura 3, 

a) Mesmo sendo um caso temporário, está em desacordo com a NBR 9050 (ABNT, 2020), 

que delimita a largura mínima de faixa livre em 1,20m. 

 Na categoria atração a pontuação foi de 1,27 ï suficiente. O indicador fachadas 

fisicamente permeáveis, foi avaliado por meio da contagem do número de entradas para 

pedestres em cada segmento de calçada, desconsiderando entradas de veículos, depósitos, 

saídas de emergência e entradas inativas. Para avaliar o indicador fachadas visualmente 

ativas foi realizada medição por passos largos, de todas as fachadas com vitrines, janelas, 

portas e recuos com uso público que permitissem visualizar o interior das construções entre 

térreo e primeiro pavimento (Figura 3, b). A análise do indicador de uso público diurno e 

noturno foi realizada visualmente, identificando a atração de cada segmento. Foram 

considerados no estudo os usos públicos noturnos, contabilizando um total de 178 

estabelecimentos de uso público diurno e 22 estabelecimentos de uso público noturno. 

 

a) menor largura crítica de faixa livre 

 

b) usos mistos e fachadas ativas 

Figura 3 ï Imagens dos segmentos estudados 

Fonte: Autores (2020) 
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 Em usos mistos foram consideradas edificações que visam aumentar a atratividade dos 

segmentos de calçada e por diminuírem efetivamente o trajeto de deslocamento. Levou-se 

em consideração requisitos para a pontuação final de cada segmento: a) análises visuais e 

percentual de lotes inativos; b) contagem de pavimentos das edificações residenciais, 

comerciais e de serviços, equipamentos públicos, institucionais ou estações de transporte e 

de uso industrial e logístico; e c) utilização das análises realizadas nos indicadores dimensão 

das quadras e uso público noturno, para posterior aplicação dos requisitos. 

 Na categoria mobilidade a pontuação foi de 1,34 ï suficiente. O contraste é grande no 

indicador dimensão das quadras, pois o segmento An3, com 322 metros (maior extensão) 

obteve pontua«o igual a ñ0ò (ultrapassou 190 metros), no entanto, os segmentos Jp5, Sj1 e 

Sj2 (menores extens»es) medindo 67 metros cada, obtiveram pontua«o ñ3ò (·timo). No 

indicador distância a pé ao transporte, identificou-se que o município de Rio Pardo não 

apresenta corredores específicos para embarque/desembarque, apenas uma das quatro vias 

em estudo é atendida por transporte público e possui pontos de embarque/desembarque. 

  Na categoria segurança viária a pontuação foi de 0,82 - insuficiente. Apenas 2 

travessias, das 53 estudadas, foram consideradas semaforizadas e respeitam o tempo de mais 

de 10 segundos para o pedestre realizar a travessia e menos de 60 segundos para ele aguardar 

a fase vermelha. As faixas de pedestres nas travessias existentes eram visíveis, porém com 

pintura desgastada e as rampas de acesso existentes não tinham inclinação e largura 

apropriada para cadeirantes, conforme a NBR 9050 (ABNT, 2020). No indicador tipologia 

de rua, observou-se que as vias possuem calçadas segregadas da circulação de veículos 

motorizados. Identificou-se a inexistência de sinalização horizontal de velocidade máxima 

expressa para a via e a existência de sinalização vertical apenas em determinados pontos das 

vias An e Sp, limitando a 30km/h a velocidade máxima permitida. 

 Na categoria segurança pública a pontuação foi de 0,60 ï insuficiente. No indicador 

iluminação analisou-se a incidência de luz com o uso do luxímetro, aferido pelo INMETRO, 

sendo essas coletas realizadas no ponto crítico de cada segmento de calçada em período 

noturno. Em grande parte das áreas não havia incidência de iluminação pública. No indicador 

fluxo de pedestres identificou-se baixo fluxo de pedestres, porém isso ocorreu devido às 

condições de isolamento domiciliar do período. 

 Na categoria ambiente a pontuação foi de 1,74 ï suficiente. O indicador sombra e 

abrigo, analisou locais de sua aplicação nos segmentos de calçada e posteriormente, através 
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de medição com passos largos da extensão horizontal, verificou-se a existência de marquises 

e árvores que permitiam conforto térmico ao caminhar. O indicador poluição sonora, avaliou 

os níveis de ruído medidos por decibelímetro, aferido pelo INMETRO, por volta das 13h e 

30min, horário de maior movimentação de veículos. Porém, nenhum dos segmentos 

apresentou níveis ótimos.  

 O indicador coleta de lixo e limpeza, avaliou as condições em que se encontravam 

cada segmento de calçada, com enfoque na impressão que os usuários da via vivenciam. 

Identificou-se apenas em três segmentos a presença de entulhos e galhadas. Vale ressaltar 

que este indicador obteve a pontuação mais favorável ao relacionar com os outros 15 

indicadores avaliados no iCam 2.0.  

5. CONCLUSÕES 

  Ao longo do trabalho foram evidenciados os benefícios da caminhada e a forma que 

essa prática melhora a dinâmica econômica e social. Também, sua contribuição para a 

relação interdependente entre ruas e bairros, incentivo a saúde da população e aumento da 

sensação de segurança. Dessa forma, fomentando as discussões para que os planejadores 

urbanos alavanquem projetos promovendo curtas distâncias a serem percorridas, assim 

opondo-se ao modelo dominante de dependência do veículo. 

  O resultado obtido neste estudo foi de Índice de Caminhabilidade para o núcleo 

comercial central da cidade de Rio Pardo/RS, com pontuação global de 1,05 pontos 

(suficiente), pontuação limite para não se enquadrar como insuficiente (1,00 ponto). No total, 

6 dos 15 indicadores analisados, enquadram-se nesta situação e devem ter atenção maior 

pela gestão municipal, sendo eles: pavimentação com 0,14 pontos, largura com 0,87 pontos, 

fachadas visualmente ativas com 0,47 pontos, uso público diurno e noturno com 0,22 pontos 

e travessias e iluminação com 0 pontos cada um. Vale ressaltar que este estudo, foi realizado 

em período pandêmico, sendo assim, alguns valores podem sofrer alterações para períodos 

de normalidade. 

 A importância das análises por indicadores e categorias serve para determinar com 

maior precisão onde foram identificados problemas e quais as possíveis soluções que 

auxiliam a administração pública a identificar pontos para fiscalizações e manutenções 

efetivas. As propostas de melhorias foram incluídas para cada um dos indicadores, visando 

proporcionar maior qualidade de vida, segurança, mobilidade e acessibilidade aos pedestres.  
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 A sugestão para trabalhos futuros é realizar a avaliação da percepção de pedestres. 

Assim, permite-se além de um ponto de vista técnico sobre o espaço urbano, a abordagem 

do ponto de vista às particularidades de quem frequenta o espaço das cidades diariamente. 
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RESUMO 

O uso do espaço público para os diversos modos de transportes nas cidades possui desigualdades, fazendo-se 

necessários estudos acerca do tema para avaliar as regiões com alto fluxo de pedestres, como em torno de polos 

geradores de viagens a pé. O presente trabalho objetivou identificar a participação de infraestrutura de cada 

modo de transporte no uso do espaço público nas proximidades de escolas de ensino médio de Curitiba, onde 

espera-se alto fluxo de pedestres, atrav®s da ferramenta ñThe arrogance of Space Mapping Toolò, buscando 

relacionar com o tipo de escola (pública ou privada), precariedade de renda e região da cidade. Foi possível 

verificar que a participação da infraestrutura para pedestres possui influência das variáveis citadas 

anteriormente, onde colégios públicos que são localizados em regiões de alta precariedade e periféricas, em 

geral possuem menos disponibilidade de calçadas no espaço público, apesar da grande variabilidade de dados 

nesse tipo de escola, enquanto os colégios particulares possuem as maiores disponibilidades para o 

deslocamento a pé. 

PALAVRAS -CHAVE:  Espaço público, Interseções, Modos de transporte. 

 

ABSTRACT  

The use of public space for the various transport modes has inequalities, therefore studies about the theme are 

necessary to evaluate regions with the high pedestrian flow, such as travel generating hubs. This paper aimed 

to identify the participation of the use of public space in each transport model nearby high schools in Curitiba, 

where there is high pedestrian traffic flow, by the use of a tool called "The Arrogance Tool", relating to the 

type of school (public or private), income precariousness and regions of the city. It was possible to verify the 

relation between the sidewalks and the cited variables. Public high schools located in regions of high 

precariousness and peripheral, generally have less availability of sidewalks in the public space, despite of the 

variety of data in this kind of school, while the private high schools have the greatest availability of sidewalks. 

KEYWORDS: Public space, Intersections, Transport modes. 

1. INTRODUÇÃO 

 A percepção da prioridade que tem sido dada aos modos motorizados nas cidades 

brasileiras recebe atenção tanto do poder público, quanto profissionais da área. Mesmo com 

diversas pesquisas e estudos a respeito das vantagens do uso de transporte coletivo, o número 

de veículos privados segue aumentando, o que impacta no uso do espaço urbano. 
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 Após o processo de metropolização no início da década de 70, o município de Curitiba 

- PR foi amplamente atingido pela desigualdade sócio-espacial, onde o planejamento urbano 

teve um foco maior no centro da cidade, afastando a população com baixa renda para a 

periferia ou até mesmo região metropolitana do município (Klein e Alves, 2021). 

 O crescente desenvolvimento de infraestrutura para modos motorizados é observado 

junto com o crescimento das cidades, como cita Carvalho (2016). Em grandes cidades, é 

poss²vel observar §reas em torno de polos geradores de viagens (PGVôs), como 

estabelecimentos educacionais, com vários pedestres, mas com pouca infraestrutura para 

esse modo. Sendo assim, o objetivo deste trabalho é estudar o uso do espaço público para a 

infraestrutura dos modos de transporte no entorno das escolas de ensino médio, públicas e 

privadas, de diversos bairros do município de Curitiba ï PR.  

2. REFERENCIAL TEÓRICO  

 Os modelos de mobilidade da população vêm passando por diversas transformações 

desde meados do século XX, o que se dá principalmente pelo aumento da urbanização e do 

crescimento acelerado das cidades. Junto a isso, tem-se o aumento do transporte individual 

motorizado, contribuindo para o desgaste das condições de mobilidade da população de 

centros urbanos, como aumento de acidentes de trânsito, congestionamentos e poluentes 

veiculares (CARVALHO, 2016). Além de, segundo Silva et al. (2018), ocasionar uma 

segregação espacial devido a desproporcionalidade nos investimentos em infraestrutura em 

relação ao desenvolvimento urbano. 

 O tema acessibilidade urbana refere-se ao nível de acesso que a população tem a 

lugares e oportunidades. Segundo Pereira et al. (2019), o tema agrega permitindo que a 

análise da mobilidade urbana possa ser relacionada de maneira mais aprofundada a grupos 

de renda, raciais e diversos aspectos socioeconômicos. A acessibilidade tem ganhado cada 

vez mais destaque no mundo todo e tem o poder de direcionar a política de transporte para 

uma sociedade mais inclusiva. 

 Para Silva et al. (2018), um grande desafio dos dirigentes públicos é a reaproximação 

das áreas mais pobres e isoladas às áreas de maior dinamismo econômico-social, ou, então, 

levar maior desenvolvimento através de incentivo a atividades econômicas nas áreas 

periféricas. 
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2.1. Desafios da mobilidade urbana 

 O crescimento urbano desenfreado também é uma barreira na mobilidade urbana, onde 

o sistema viário tomou, e continua tomando, conta dos espaços, um exemplo disso é o 

descarte da ciclovia ou ciclofaixa ao haver necessidade de aumento do número de faixas de 

rolamento, ou, em alguns casos, o estreitamento das calçadas. Essa redução dos espaços 

atinge, principalmente, os usuários dos modos não motorizados, ou seja, ciclistas e pedestres. 

Estes, que são colocados como preferência pelo Código de Trânsito Brasileiro ð CTB, 

possuem seus poucos espaços que lhe restam deteriorados e desrespeitados, mesmo com a 

existência do artigo 71 do CTB, o qual estabelece que as faixas e passagens de pedestres 

devem ser mantidas em boas condições de visibilidade, segurança, sinalização e higiene 

(KNEIB, et at,. 2014). 

2.2. Segregação espacial 

 O Plano Agache, década de 40, foi o primeiro plano de planejamento urbano de 

Curitiba e visava setorizar a cidade. Uma de suas conquistas foi a criação de grandes 

avenidas radiais, fazendo com que ele tamb®m ficasse conhecido como ñPlano das 

Avenidasò. Retirar a popula«o de baixa renda da regi«o central tamb®m era um dos 

objetivos. Assim, a população foi incentivada a deslocar-se para as periferias, limitando o 

uso das novas instalações às classes sociais mais altas, que se adaptavam ao modelo de 

cidade europeia idealizado (BITTENCOURT e FARIA, 2019). 

 Já na década de 90, o perfil criado para o município e divulgado internacionalmente, 

incentivou a entrada no grupo de cidades globais. Isso trouxe maior investimento para 

desenvolvimento das atividades econômicas e expandiu a população de alta renda para áreas 

não centrais que já contavam com boas vias de integração, como grandes avenidas e linhas 

de sistema BRT (BITTENCOURT e FARIA, 2019). 

 O estudo realizado por Bittencourt e Faria (2019) agrupou regiões de Curitiba de 

acordo com grau de precariedade, avaliando diversas condições relevantes para a 

determinação de um perfil da cidade. A Figura 1 mostra, lado a lado, a comparação entre 

renda e condição de transporte. 
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Figura 1 ï Condições de renda (esquerda) e de transporte público (direita) de curitiba  

 

 

 

 

 

 

Fonte: Bittencourt e Faria (2019) 

 

 

 

 

 

 

 As cores mais escuras indicam maior nível de precariedade para os parâmetros 

avaliados, sendo 1 a pior avaliação e 5 a melhor. Esses valores foram atribuídos a partir de 

uma análise de níveis (clusters) levando em consideração 2.395 zonas censitárias. É possível 

observar que as regiões mais disntantes das áreas centrais são as que possuem maior 

precariedade de renda e de condição de transporte (BITTENCOURT e FARIA, 2019). 

2.3. A arrogância do espaço público 

 O espaço público é entendido como um lugar de encontro de diversidades, conteúdos 

sociais, culturais, políticos e entre outros, sendo objeto de uso com as mais distintas funções 

e significados para seus usuários, sendo marcado pela seus heterogêneos modos de vida. 

Essas diferenças fazem com que esses espaços sejam palcos privilegiados das lutas de 

classes, já que a desigualdade espacial é um reflexo da desigualdade social. É notório que 

poucas classes sociais realmente se beneficiam com esse processo, sendo a barreira física é 

um dos principais limitadores dessa evolução (BAENA, 2019). 

  Mesmo com diversos discursos e estudos, o veículo privado continua sendo um dos 

principais modos de transporte do mundo e, a partir disso, Mikael Colville-Andersen 
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realizou um estudo a respeito do que ele chamou de ña arrog©ncia do espaoò (GAETE, 

2014), que seria entendido como a distribuição desigual do espaço urbano para pedestres, 

ciclistas e automóveis. Esse termo é utilizado para ambientes os quais são planejadas 

colocando os veículos privados em primeiro lugar e, partindo desse princípio, analisou o 

espaço ocupado pelos grupos citados, pelo espaço morto (sem utilização efetiva) e pelas 

construções prediais nas cidades de Paris, Calgary e Tóquio. 

 A Figura 2 apresenta uma das áreas selecionadas para o estudo de Gaete (2014): o alto 

do cruzamento entre as ruas Quai Branly e Pont dôI®na, em Paris e a divisão do espaço para 

cada modo de transporte. 

 
Figura 2 ï A arrogância do espaço ï cruzamento entre as ruas em Paris  

 

 

 

 

 

 

Fonte: Gaete (2014) 

 

 

 

 

 

 

 Na representação pode-se perceber a divisão em espaço vermelho que é o espaço 

destinado a autom·veis, o azul aos pedestres, o roxo aos ciclistas, o cinza o ñespao mortoò, 

ou seja, que não é efetivamente utilizado, e o amarelo onde se encontram os edifícios. A 

partir da fotografia, Gaete (2014) realizou a contagem dos cidadãos para cada divisão e 

chegou à conclusão de uma má distribuição do espaço levando em conta a sua demanda, 

sendo nítida a grande quantidade de área destinada aos veículos. Vale ressaltar que mesmo 

não sendo um levantamento exato, por conta do horário em que a imagem foi fotografada, o 

autor garante que o método utilizado permite ter uma ideia do uso do espaço (GAETE, 2014). 

3. METODOLOGIA  

 Para o estudo da distribuição dos espaços da cidade de Curitiba-PR, foi utilizada a 

ferramenta ñThe Arrogance of Space Mapping Toolò, demonstrada por Gaete (2014) em 

interseções escolhidas no entorno de colégios que possuem ensino médio. A escolha por 

colégios com ensino médio se deu pelo fato de haver uma alta demanda pelo uso de 

transporte público e, principalmente, pelos uso de modos ativos, fazendo com que no fim 
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fosse possível analisar se esses modos de transporte possuem participação significativa no 

uso do espaço público. Sabe-se que escolas públicas e privadas possuem diferentes 

realidades, portanto houve a preocupação em selecionar colégios de ambos os tipos, além de 

diversificar as regiões em que estão localizadas. 

 Curitiba é dividida em 10 regionais. Essas regionais se subdividem em bairros que 

possuem diferentes características de renda per-capita. Para a elaboração do presente 

trabalho, buscou-se selecionar dois bairros de cada regional e, em cada bairro, a seleção de 

um colégio público e um colégio privado para análise de interseções no entorno da entrada 

principal dos estudantes. No toral foram selecionados 35 colégios de ensino médio (70 

interseções), pois algumas regionais possuem poucos colégios de ensino médio privado. 

 Conforme já citado anteriormente, a ferramenta ñThe Arrogance of Space Mapping 

Toolò, Gaete (2014), permite colorir o mapa conforme a utiliza«o do espao, podendo ser 

dividido em carros, pedestres, ciclistas, transporte público, prédios, área verde e espaço 

morto (sem utilização efetiva). Após essa divisão, a porcentagem de uso do espaço público 

para cada modo de transporte é gerada.  

 Após obter a imagem satélite das escolas, foram definidas duas interseções para cada 

uma com base na rua principal de entrada dos colégios e realizada a coloração das imagens 

com aux²lio da ferramenta ñThe Arrogance of Space Mapping Toolò, distinguindo e 

delimitando os espaços destinados a: 

Å Carros: Espaços destinados a transporte de veículos motorizados. Exemplo: Ruas e 

vagas de estacionamento. 

Å Pedestres: Espaços destinados exclusivamente para pedestres. Exemplo: Calçadas e 

travessias. 

Å Construção: Espaços com terrenos privados, seja uma área construída ou um terreno 

vazio. Estes espaços não foram utilizados para a elaboração deste trabalho. 

Å Espaço verde: Áreas verdes públicas destinadas a lazer. Exemplo: Praças e parques. 

Å Ciclistas: Ciclovias e ciclofaixas. 

Å Transporte Público: Área destinada exclusivamente ao transporte público. Exemplo: 

Canaletas de ônibus. 
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Å Espaço morto: Áreas não utilizáveis por nenhuma classe anteriormente citada. 

Exemplo: sinalização horizontal para canalização de fluxo de veículos ou ilha central 

de rotatórias.  

  Neste trabalho, as escalas das imagens aéreas das interseções para a análise não foram 

constante, ou seja, foram definidas em função do nível de detalhamento do local, buscando 

reduzir o impacto que causaria, por exemplo, a largura de uma faixa de pedestres em 

diferentes níveis de aproximação da área. Outros possíveis erros nas escalas puderam ser 

reduzidos ao alterar a escala da grade, ou ñquadriculadoò, na ferramenta. 

 Após o levantamento da distribuição do uso do espaço público pelos modos de 

transporte, esses dados foram relacionados, através do software Statistical Package for the 

Social Sciences (SPSS) para verificar possíveis correlações com os tipos de escola (se 

pública ou privada), com as regionais de Curitiba, visto que a divisão por regional, fornecida 

pela prefeitura, agrega bairros de características semelhantes, e com os dados de 

precariedade de renda dos bairros, através do estudo de Bittencourt e Faria (2019) e 

conferidas as rendas per-capita do ano de 2010 fornecida pelo Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Urbano de Curitiba - IPPUC (2021).  

4. RESULTADOS 

 A Figura 3 é uma aplicação da ferramenta ñThe Arrogance of space Mapping toolò em 

uma esquina do Colégio Estadual Benedicto João Cordeiro, uma das esquinas escolares 

abordadas no presente trabalho. 

 
Figura 3 ï Cruzamento no Colégio Estadual Benedicto João Cordeiro  

 

 

 

 

 

 

 Para uma análise mais detalhada, foram construídos diagramas de caixas para entender 

a relação entre as variáveis, destacando aqui a relação entre o espaço destinado para os 
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pedestres e três outras variáveis: tipo de escola (pública ou privada), regional da cidade e 

nível de precariedade do bairro. 

 A seguir na Figura 4, o diagrama de caixas relacionando a porcentagem, em número 

decimal, do espaço espaço destinado a pedestres (vari§vel ñPedestresò) e os tipos de escolas 

analisadas (vari§vel ñTipoò). 

 
Figura 4 ï Gráfico correlacional pedestres x tipo de escola  

 

 Ao verificar os limites inferiores, é possível notar que os menores percentuais de área 

destinada para pedestres nas interseções estão próximos aos colégios públicos, apesar da 

mediana mostrar valores muito próximos entre os dois tipos. Além disso, pela dimensão das 

caixas percebe-se que colégios particulares têm uma menor dispersão dos dados e menor 

variabilidade, exceto para o último quartil, o que indica uma grande variabilidade quando se 

trata da maior participação de infraestrutura para pedestres no espaço público. 

  É possível verificar que o colégio privado que possui a menor porcentagem de 

infraestrutura destinada aos pedestre, ainda assim possui, para esse modo, uma infraestrutura 

superior a 25% de colégios públicos analisados.  

 Ao relacionar a disponibilidade de infraestrutura para pedestres com as regionais da 

cidade, são obtidos os seguintes resultados de acordo com a Figura 5. 
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Figura 5 ï gráfico correlacional pedestres x regional 

 Analisando os resultados nota-se que a mediana oscila consideravelmente entre as 

regionais, indo de valores próximos a 20% até valores acima de 40%, mostrando que não é 

constante a questão da infraestrutura para pedestres entre elas.  

 A região do Tatuquara (ñTatuquarò, no gr§fico), extremo sul de Curitiba, aparece na 

Figura 21 com o limite inferior do gráfico de caixa em 10%, apresentando os menores valores 

dessa infraestrutura para as interseções estudadas. Nesta regional foram avaliados os bairros 

Tatuquara e Campo de Santana, os quais possuem, respectivamente, apenas 0,44% e 0,5% 

dos domicílios definidos com renda per-capita acima de 5 salários mínimos (IPPUC, 2021), 

além disso, esses bairros possuem índice máximo de precariedade, de acordo com 

Bittencourt e Faria (2019). Outro destaque pode ser dado para a regional CIC (Cidade 

Industrial de Curitiba), onde foram também avaliadas interseções nos bairros CIC e Augusta, 

que possuem, respectivamente, 1,98% e 8,42% dos domicílios com renda per-capita acima 

de 5 salários mínimos (IPPUC, 2021).  

 Na regional Matriz, área central, foram avaliadas colégios nos bairros Batel e Mercês, 

que possuem respectivamente 54,5% e 29,2% dos domicílios com renda per-capita maior 

que 5 salários mínimos (IPPUC, 2021) e baixos níveis de precariedade (Bittencourt e Faria, 

2019). Neste caso, foram obtidos os maiores resultados de área para pedestres na cidade, 

indicado pelo limite superior do diagrama, apesar da grande variação obtida. Resultados 

muito similares, mas com menor dispersão entre a mediana, o primeiro quartil e limite 


